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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo apresentar os princípios e as diretrizes que fundamentam as ações e as práticas do Grupo de Estudos em Agroecologia e Campesinato (GEAC), na Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). O GEAC é um espaço educativo que se propõe ao fortalecimento da agroecologia na UFRPE e para além dela, a exemplo dos movimentos sociais, ONGs e redes de articulação. Para isso, descrevemos os valores e as concepções que o GEAC considera essenciais para o processo educativo e de construção do conhecimento agroecológico. Assim, apreendemos que o estudo contextualizado por meio dos espaços e vivências práticas, sejam os caminhos possíveis para a construção do conhecimento agroecológico nas universidades, nas escolas técnicas, nas escolas do campo e para uma sociedade mais justa ambientalmente e socialmente a todos e todas. 
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O Campo e a Educação nas Universidades
Os problemas gerados pelo modelo convencional de agricultura “agro-urbano-industrial”, além dos pacotes tecnológicos impulsionados pelas políticas difusionistas reconhecida comumente como a “revolução verde” a partir dos anos 1970, tem ocasionado até hoje reflexos em diversos níveis, com implicações poluidoras e desastrosas não só para o meio ambiente, mas para a sociedade como um todo (GLIESSMAN, 2001; KAGEYAMA, 2008; CAPORAL & COSTABEBER, 2004). 
 Neste sentido, para tentar enfrentar tais problemáticas, a agroecologia nasce como um novo enfoque científico, capaz de dar suporte a uma transição a estilos de agricultura sustentáveis e, portanto contribuir para o estabelecimento de processos de desenvolvimento rural sustentável (CAPORAL & COSTABEBER, 2004). 

Segundo Gliessman (2001), a agroecologia proporciona o reconhecimento e a metodologia necessários para desenvolver uma agricultura que é ambientalmente consistente, altamente produtiva e economicamente viável. Ela abre a porta para o desenvolvimento de novos paradigmas da agricultura, em parte porque corta pela raiz a distinção entre a produção de conhecimento e sua aplicação. Para o mesmo autor, ela valoriza o conhecimento local e empírico dos agricultores, a socialização desse conhecimento e sua aplicação ao objetivo comum da sustentabilidade.

Segundo Trujillo (2006), a agroecologia percorre um ambiente muito mais amplo e complexo do que a utilização responsável dos recursos naturais - não desconsiderando essencial fator - mas ao passo que ela reconhece nas distintas formas do conhecimento-científico, do saber popular dos agricultores (as) e dos movimentos sociopolíticos articulados; avançando na perspectiva da autonomia e da equidade nas relações sociais entre seus sujeitos, tornando-os agentes determinantes e propulsores do almejado desenvolvimento rural sustentável. 
Neste sentido, a educação agroecológica é um instrumento fundamental para o processo de transição de agriculturas ecológicas no campo, para a autonomia e autodeterminação das famílias camponesas, assim como para a formação diferenciada dos estudantes nas universidades - futuros profissionais no campo. De acordo com a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA, s/d), “a juventude que está nas universidades é cada vez mais preocupada com os temas que envolvem a agroecologia”.

Os estudantes da Rede dos Grupos de Agroecologia (REGA) presentes no Seminário Convocatório do III Encontro Nacional de Agroecologia (ENA), realizado em dezembro de 2012, em Luziânia (GO), “criticam a formação acadêmica na área agrícola e das florestas em que são voltadas para o modelo do agronegócio, que, segundo eles, é insustentável” (ANA, s/d). Ademais, entendemos que a formação agroecológica não é constituída somente pelas ciências agrárias, mas de uma gama de áreas do conhecimento – humanas, naturais, ambientais e aplicadas.  

Para isso, é necessário à educação agroecológica, questionar as bases epistemológicas do modelo de ensino ocidental: racional, cartesiano e produtivista (MEKSENAS, apud LIMA et all., 2006). Segundo Casado et al. (2000), é imprescindível desconstruir as dicotomias e os binarismos do pensamento ocidental moderno; buscarmos pelo conhecimento sistêmico e holístico, a cosmovisão entre homens e mulheres com a natureza. 

A construção do conhecimento agroecológico é “o resultado de uma situação sócio-cultural de natureza histórica” e o método científico não pode garantir “a separação entre razão e paixão”, ou seja, a ciência se vê afetada pelo contexto e práxis intelectual e política daqueles que produzem o conhecimento (CASADO et al., 2000:155).  Lima et all. (2006), retomam a Teoria da Complexidade do pensador Edgar Morin para afirmar que o ato do conhecimento é ao mesmo tempo biológico, espiritual, linguístico, cultural e histórico, ou seja, complexo. 

Desta forma, apesar dos avanços nas últimas décadas no campo agroecológico e da educação do campo – a nova política e o programa de assistência técnica e extensão rural pautada pelos princípios da agroecologia; política nacional de educação do campo – a realidade nos apresenta inúmeros desafios. 
Assim, o reconhecimento da urgência de um novo modelo educacional para a formação dos estudantes da cidade como das áreas rurais, são cruciais para atender às reais necessidades da população do campo, seu modo de vida e o direito a ter acesso ao saber. 

 Neste sentido, as escolas e as universidades públicas têm um papel fundamental no desenvolvimento da educação. De acordo com Saviani (2011), “a escola pública, concedida como instituição de instrução popular, destinada, portanto a garantir a todos o acesso ao saber, entra em contradição com essa sociedade capitalista, porque isso implicaria na sua própria superação”.  Contradição essa, que encontramos no GEAC, possibilidades de atravessar os muros e ir de encontro com a Educação Popular, com o conhecimento dos agricultores e das agricultoras, potencializando assim, o conhecimento na concretude da sua ação. 
O GEAC: uma construção coletiva para além das universidades
Com o interesse de se apropriar dos conhecimentos e saberes agroecológicos, nasce o Grupo de Estudos em Agroecologia e Campesinato (GEAC), no NAC (Núcleo de Agroecologia e Campesinato) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) em 2011. 
O GEAC tem como proposta fomentar o ensino, a pesquisa e a extensão em agroecologia e campesinato dos estudantes da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). Tal como, fortalecer o movimento agroecológico na UFRPE e nos demais espaços: movimentos sociais, ONGs e Redes de articulação agroecológica.
O Grupo é composto por estudantes da graduação, da pós - graduação e do ensino técnico, das diversas áreas do conhecimento – Ciências Sociais, Pedagogia, Administração, Ciências Biológicas, Ambientais e Agroecológica – contemplando não somente a UFRPE, mas também, outras instituições como a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e o Instituto Federal de Pernambuco (IFPE).
 Essa multidisciplinaridade e diversidade dos integrantes fomentam os diálogos em torno da agroecologia de forma mais integrativa e complexa, a partir dos diferentes olhares e saberes de cada integrante. Compreendemos que é a partir da construção coletiva, da solidariedade, do exercício cotidiano de conscientização ecológica e social, das mudanças de hábitos, da autonomia, da autogestão, do respeito à diversidade e do comprometimento ético, é que poderemos (re) construir e (re) criar as bases para outras relações entre homens e mulheres com a natureza. 
Neste sentido, buscamos experimentar de forma dialógica o estudo contextualizado a partir das vivências e práticas agroecológicas
 onde grupo participa. Temos como premissa, que a educação agroecológica perpassa pela formação humana e crítica, da troca e do intercambio de conhecimentos e saberes: entre alunos - agricultores, entre alunos – alunos, alunos - professores, professores - alunos.  
Assim como, da relação horizontal e plural de que todos e todas são portadores/as de conhecimentos, que são sujeitos da ação transformadora em busca de uma vida mais digna e justa.  Compartilhamos nesse sentido com Paulo Freire (1999):

O mundo não é.  O mundo está sendo. Como subjetividade curiosa, inteligente, interferidora na objetividade com dialeticamente me relaciono, meu papel no mundo não é só o de quem constata o que ocorre, mas também o de quem intervem como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da história, mas sou sujeito igualmente. No mundo da história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para mudar. (p.85-86).
Desenvolvemos nossa formação através das seguintes linhas de trabalho: (i) estudos e roda de diálogos em que são realizadas leituras e debates; (ii) vivência e intercâmbios em espaços de transição agroecológica (assentamentos da agricultura familiar e SAFs (Sistemas Agroeflorestais); (iii) participação em encontros, eventos e  congressos da área;  (iv) comunicação e mídia popular, além de publicação de artigos e apresentação de trabalhos em seminários e congressos da área. 

Todas essas atividades são possíveis, pois trabalhamos na perspectiva da articulação em rede com outros coletivos, grupos e movimentos sociais que desejam dialogar e apoiar a “agroecologia”, a exemplo do Coletivo Guazuma na UFPE, o LA.M.A (Laboratório de Mídias Autônomas) e o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). 
Acreditamos que tais estratégias e a aproximação com outras experiências e realidades, favorecem na formação multidisciplinar e crítica dos estudantes do GEAC, sendo o estudo e a vivência prática, considerados aliados fundamentais para a construção do conhecimento agroecológico do grupo.  
As atividades de extensão são de grande valor para o nosso aprendizado, pois para compreendermos o conhecimento agroecológico, e caminharmos para além dos muros da universidade, é necessário aprender conjuntamente com os saberes dos povos tradicionais e da agricultura familiar camponesa. Tal simbiose se coloca como fator preponderante para a nossa formação profissional, humana e crítica transformadora da realidade e de nossas vidas, no campo e na cidade. 
Nesse processo as trocas solidárias e os intercâmbios de conhecimento entre o grupo e os sujeitos com quem aprendemos e dialogamos tem possibilitado momentos intensa renovação e reflexão sobre as nossas próprias práticas. 

Neste sentido, não buscamos levar ou estender nossos conhecimentos ao agricultor(a), não interferir no espaço local das comunidades onde realizamos vivências e, trabalhos, de compreender que estamos ali porque reconhecemos que todos nós aprendemos em conjunto e que queremos resignificar nossas vidas com empatia, afeto e cuidado mútuo (FREIRE, 1977). 
Para isso, Caporal (2003), nos apresenta um novo conceito de extensão, a “Extensão Rural Agroecológica”, que se daria a partir de: 

um processo de intervenção de caráter educativo e transformador, baseado em metodologias de investigação-ação participante que permitam o desenvolvimento de uma prática social mediante a qual os sujeitos do processo buscam a construção e sistematização de conhecimentos que os leve a incidir conscientemente sobre a realidade, com o objetivo de alcançar um modelo de desenvolvimento socialmente eqüitativo e ambientalmente sustentável, adotando os princípios teóricos da Agroecologia como critério para o desenvolvimento e seleção das soluções mais adequadas e compatíveis com as condições específicas de cada agroecossistema e do sistema cultural das pessoas implicadas em seu manejo.

Entendemos que a extensão não é assistencialismo; permeia, sim, a educação popular, da problematização, dialogal e crítica. É entendida como uma dimensão política da Universidade quando pratica a valorização do diálogo com os “oprimidos da sociedade”; é, enfim, “a contribuição teórica e política da Universidade para o povo e a contribuição de fé, afetividade e saber do povo para a Universidade” (OLIVEIRA et all., 2005). Segundo Freire (1996), toda prática educativa de autonomia demanda a existência de sujeitos, um que, ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina.
Assim, buscamos florescer as sementes da paixão - homenagem à experiência de resistência dos agricultores e das agricultoras familiares que cultivam as sementes crioulas ou nativas no semiárido da Paraíba -, em nossas ações, (re) existir e nos (re) inventar porque acreditamos ser possível um novo modelo que não mercantilize nossas vidas, nossos saberes e nem nossos recursos naturais.
O GEAC: Metodologias Participativas e a Aprendizagem Significativa
A participação social é uma das estratégias para solucionar problemas e conquistar melhores condições de vida para todos e todas. Seus resultados são alcançados satisfatoriamente quando as necessidades de um grupo são expressas de forma organizada, podendo ocorrer em torno de interesses comuns, na maioria das vezes. Isso porque, interesses comuns fazem indivíduos se unirem pela defesa de causas que acreditam. 
A diversidade dos sujeitos que constroem o GEAC se mobilizam diante do interesse comum das questões agroecológicas com quais estes sujeitos se identificam.
Quando se trata da atuação destes sujeitos do GEAC no seu processo de formação integrada em agroecologia percebemos uma participação ativa durante todo o processo de construção do conhecimento que estimula interação e interdependência entre as disciplinas e, assim, entre as pessoas para o desenvolvimento de metodologias interativas e participativas.
Os métodos de ensino-aprendizagem, pesquisa e extensão assumidos pelo GEAC favorecem a leitura crítica da realidade na qual estes sujeitos se inserem desta forma fortalecendo a dinâmica das relações dos sujeitos do triângulo pedagógico enquanto estabelecer cortes transversais na compreensão e explicação dos contextos de aprendizagem e de formação.
A realização do diagnóstico participativo (DP) do grupo possibilitou a identificação das potencialidades e problemáticas para o planejamento do grupo. A realização do DP foi composta de três momentos: (i) construção dos princípios e valores do grupo; (ii) matriz FOFA(fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças); (iii) matriz de prioridades. Como resultado os seguintes princípios e valores se destacaram para nosso processo de educação em agroecologia: autonomia; auto-gestão; solidariedade; respeito à diversidade; ética; atitude e responsabilidade enquanto a participação ativa; comprometimento; objetivos claros e a estrutura organizacional foram identificados como prioridades. 
Numa proposta de educação reflexiva, contextualizada e fundamentada nos “saberes e fazeres com e não para os sujeitos aprendentes e ensinantes” a natureza analítica da realização destas atividades formativas reflete “práticas educativas ambientalmente sustentáveis nos apontam para propostas pedagógicas centradas na criticidade e na emancipação dos sujeitos, com vistas à mudança de comportamento e atitudes, ao desenvolvimento da organização social e da participação coletiva” (JACOBI; TRISTÃO; FRANCO: 2009). 
Os princípios e valores que fundamentam as experiências e práticas educativas incorporam noções de uma aprendizagem significativa que reconhece as particularidades do conhecimento prévio das subjetividades atuantes na construção do conhecimento agroecológico nas perspectivas da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.
Ao analisar percebemos que a auto-gestão do GEAC consiste em momentos de auto-avaliação, auto-crítica e auto-regulação, todos elementos imprescindíveis para alcançar os objetivos das ações pedagógicas. A autonomia do sujeito, central á formação cidadã enquanto a ética; a solidariedade; o respeito à diversidade; atitude e responsabilidade consistentes com a construção do conhecimento para a vida coletiva de forma sustentável e agroecológica, pois lembramos que 
“a Agroecologia oferece ferramentas metodológicas, princípios e conceitos capazes de contribuir para o desenho de formas de agricultura que sejam socialmente justas, economicamente viáveis e ecologicamente sustentáveis, preocupando-se com a otimização do agroecossistema como um todo, o que implica maior ênfase no conhecimento, análise e interpretação das complexas interações existentes entre as pessoas os cultivos, os solos e os animais”(ALTIERI: 2009).
Considerações Finais
Quando pensamos na Educação em Agroecologia a partir da experiência do GEAC a criticidade, a sustentabilidade e a vivência como critérios básicos e integradores podem fortalecer valores coletivos e solidários, a partir de práticas educativas contextualizadoras e problematizadoras que, norteados pelo paradigma da complexidade, aportem para os ambientes pedagógicos uma atitude de ação-reflexão-ação em torno das problemáticas relevantes ao coletivo. Desta forma, reconhecendo os seres humanos como sujeitos que se mobilizam na relação com a natureza e na construção de formas sustentáveis de estabelecer esta relação por meio do conhecimento coletivo pautado nos princípios e nas diretrizes fundamentadas em relações pedagógicas horizontais e inclusivas. 
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